
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2841598 - DF (2025/0022546-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAYTON DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS -
DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA. CRITÉRIOS DE AUMENTO DA PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/8 SOBRE A DIFERENÇA ENTRE AS
PENAS MÍNIMA E MÁXIMA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com base na Súmula
n. 568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento, mantendo a dosimetria da pena fixada pelo Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que negou
provimento ao recurso especial, com base na jurisprudência dominante do STJ, violou
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade na dosimetria da pena.
3. A defesa alega que a exasperação da pena deveria ser fixada, em regra, no patamar
de 1/6 da pena mínima abstrata, salvo fundamentação concreta e específica para um
aumento mais gravoso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática foi proferida com base na Súmula n. 568 do STJ, que permite
ao relator decidir monocraticamente quando houver entendimento dominante sobre o
tema.
5. A dosimetria da pena foi realizada de acordo com o critério trifásico do Código
Penal, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis, como antecedentes e
conduta social, justificando o aumento da pena-base.
6. A jurisprudência do STJ admite a exasperação da pena-base em frações de 1/6
sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima, desde
que fundamentada, o que foi observado no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator é válida quando baseada em
entendimento dominante do STJ. 2. A dosimetria da pena deve observar o critério
trifásico, com fundamentação concreta para o aumento da pena-base. 3. A
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exasperação da pena pode seguir frações de 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o
intervalo entre a pena mínima e máxima, conforme a jurisprudência do STJ, desde que
devidamente justificada".
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 59 e 68; RISTJ, art. 34, XVIII, "b".
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Min. Felix Fischer,
Quinta Turma, julgado em 18.12.2020; STJ, , Rel. Min.AgRg no AREsp 2.827.133/SP
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em STJ, 18.02.2025; AgRg no
AREsp 2.063.531/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em

.11.03.2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2841598 - DF (2025/0022546-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAYTON DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS -
DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA. CRITÉRIOS DE AUMENTO DA PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/8 SOBRE A DIFERENÇA ENTRE AS
PENAS MÍNIMA E MÁXIMA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com base na Súmula
n. 568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento, mantendo a dosimetria da pena fixada pelo Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que negou
provimento ao recurso especial, com base na jurisprudência dominante do STJ, violou
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade na dosimetria da pena.

3. A defesa alega que a exasperação da pena deveria ser fixada, em regra, no patamar
de 1/6 da pena mínima abstrata, salvo fundamentação concreta e específica para um
aumento mais gravoso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão monocrática foi proferida com base na Súmula n. 568 do STJ, que permite
ao relator decidir monocraticamente quando houver entendimento dominante sobre o
tema.
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5. A dosimetria da pena foi realizada de acordo com o critério trifásico do Código
Penal, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis, como antecedentes e
conduta social, justificando o aumento da pena-base.

6. A jurisprudência do STJ admite a exasperação da pena-base em frações de 1/6
sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima, desde
que fundamentada, o que foi observado no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator é válida quando baseada em
entendimento dominante do STJ. 2. A dosimetria da pena deve observar o critério
trifásico, com fundamentação concreta para o aumento da pena-base. 3. A
exasperação da pena pode seguir frações de 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o
intervalo entre a pena mínima e máxima, conforme a jurisprudência do STJ, desde que
devidamente justificada".

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 59 e 68; RISTJ, art. 34, XVIII, "b".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Min. Felix Fischer,
Quinta Turma, julgado em 18.12.2020; STJ, , Rel. Min.AgRg no AREsp 2.827.133/SP
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em STJ, 18.02.2025; AgRg no
AREsp 2.063.531/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em

.11.03.2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAYTON DA SILVA ALMEIDA
contra decisão por mim proferida às fls. 551/556 que, com fundamento na Súmula 568
/STJ, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

Nas razões deste regimental (fls. 564/573), a defesa alega, em suma, que: a) "in
casu, não há decisão da Corte Especial do STJ no mesmo sentido do decisum
combatido – motivo pelo qual não há que se falar em 'entendimento dominante',

 (fl. 567); e b) afastando-se de plano a incidência da Súmula nº. 568/STJ" "apenas
pugna pela aplicação do entendimento mais benéfico, igualmente chancelado por este
Superior Tribunal, no sentido de que a referida exasperação deverá ser fixada, em
regra, no patamar de 1/6 (um sexto) da pena mínima abstrata, só podendo ser mais

 (fl. 568).gravosa mediante fundamentação concreta e específica"
Requer a reconsideração da decisão ou a apreciação do feito pelo colegiado, a

fim de que seja provido o recurso especial de modo a redimensionar a pena do
agravante.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, ressalte-se que, consoante dispõe a Súmula n. 568 desta Corte, a

prolação de decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
hipótese ocorrida nos autos.entendimento dominante acerca do tema,  "[...] a

possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como
ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando

(AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma,eventual vício" 
DJe ). Não se trata apenas de entendimento firmado em recurso18/12/2020
especial repetitivo ou de repercussão geral, mas sim de orientação dominante sobre o
tema, nos termos do art. 34, XVIII, "b", do Regimento interno do STJ  RISTJ.–

Cito precedentes:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 568 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ.
DESNECESSIDADE DE PRECEDENTES
QUALIFICADOS. DECISÃO DE PRONÚNCIA BASEADA
APENAS EM ELEMENTOS EXTRAJUDICIAIS.
IMPOSSIBILIDADE. REFORMA DO DECISUM.
JURISPRUDÊNCIA RECENTE DESTA CORTE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de
Justiça editou a Súmula n. 568, segundo a qual "o relator,
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema". Não se trata
apenas de entendimento firmado em recurso especial
repetitivo ou de repercussão geral, mas sim de orientação
dominante sobre o tema, nos termos do art. 34, XVIII, "b",
do Regimento interno do STJ ? RISTJ.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a
pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em
elementos colhidos durante o inquérito policial, sem que
estes tenham sido confirmados em juízo, bem como em
testemunhos de "ouvir dizer" (hearsay testemony).

2.1. No caso dos autos, a única prova produzida em
juízo é o relato do informante, marido da ora agravante,
que não teria visto o momento em que as facadas teriam
sido por ela desferidas, não sendo, por isso, prova apta à
pronúncia.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.532.702/AM, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/8/2024
.)9/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. FALTA
PRESSUPOSTOS. IMPOSSÍVEL EM HABEAS CORPUS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO ENFRENTAMENTO
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA 182/STJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
OFENSA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - O RISTJ, no seu art. 34, "b", dispõe que o
Relator pode decidir monocraticamente, negando
provimento a recurso, quando contrário à jurisprudência
dominante acerca do tema.

II - A Corte Especial deste eg. Superior Tribunal de
Justiça editou a Súmula n. 568, segundo a qual "O relator,
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema."

III - A decisão monocrática proferida por Relator não
afronta o princípio da colegialidade, sendo certo que a
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a
matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual
vício.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 632.467/SP, relator Ministro Felix

Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/12/2020
.)18/12/2020

 
 

Por outro lado, na hipótese, a decisão agravada conheceu do agravo para
conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento porque, de fato, o acórdão
recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior,
segundo a qual, na ausência de previsão legal específica, ficam observados os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade com a exasperação da pena-base
na fração de 1/6 da pena mínima cominada para o delito, ou 1/8 do intervalo entre as
penas mínima e máxima previstas para o tipo penal, para cada circunstância judicial
desfavorável, salvo diante de fundamentação concreta que justifique incremento
diferenciado.

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
Nas razões do recurso especial (fls. 456/464), a defesa aponta violação aos

arts. 59 e 68, ambos do Código Penal, porque o TJ manteve a dosimetria da pena
realizada na sentença na primeira fase dosimétrica.

Sobre a alegação apontada, o Tribunal de origem manteve a pena nos
seguintes termos do voto do relator: 

 
"A pena definitiva unificada imposta ao recorrente

foi de 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses e 15 (quinze) dias
de reclusão, em regime inicial fechado, mais 13 (treze)
dias- multa.

Como é cediço, na dosimetria da pena, o juiz deve
se atentar ao disposto no art. 68, do Código Penal e ao
fixar a pena-base deve sopesar as circunstâncias judiciais,
previstas no art. 59 do Código Penal (culpabilidade,
antecedentes, conduta social, personalidade do agente,
motivo do crime, circunstâncias do crime, consequências
do crime e comportamento da vítima).

[...]
Esclareça-se, desde já, que não se faz necessário

demonstrar matematicamente os cálculos da pena em
cada fase da dosimetria, com a especificação e justificativa
das respectivas frações utilizadas para os incrementos,
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justamente por configurar exercício de discricionariedade
do Juízo penal, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, guardada a devida
proporcionalidade/razoabilidade.

Essa é a orientação jurisprudência do colendo STJ,
verbis:

[...]
, o julgador singular ao realizar aNa primeira etapa

individualização da pena do apelante, atento às
circunstâncias judiciais enumeradas no art. 59, do Código
Penal, procedeu valoração negativa dos antecedentes e da
conduta social, fixando a pena base acima do mínimo, em

.5 anos, 6 meses de reclusão e 12 dias-multa
Com efeito, o réu possui condenações anteriores,

as quais além de afetarem a reincidência, por serem mais
de uma, também autorizam a valoração negativa dos
antecedentes.

A  também está a merecerconduta social
reprovabilidade, porquanto o crime foi cometido durante o

.cumprimento de pena decorrente de condenação pretérita
A pretensão do apelante consiste na revisão da

dosimetria da pena para que seja afastada o critério no
acréscimo de 1/8 da diferença entre a pena máxima e
mínima do crime em abstrato.

Sobre o tema, importa relevar que há entendimento
jurisprudencial que aplica, para cada circunstância judicial
desfavorável prevista no art. 59, caput do Código Penal, o
incremento de 1/8 (um oitavo) ou 1/7 (um sétimo) sobre a
diferença entre a pena mínima e máxima cominada; há
ainda o critério de 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima; e
por fim, a valoração sem fração matemática, com a devida
fundamentação.

[...]
No caso em apreço, em face das duas

circunstâncias judiciais desfavoráveis, foram acrescidos 2
/8 da diferença entre diferença entre as penas máxima e

, devendo ser, portanto, mantida a pena-base, nosmínima
termos da sentença recorrida, em 5 anos, 6 meses de

"reclusão e pagamento de 12 dias-multa. (fls. 431/437, 
grifos nossos)

 

Com efeito, a dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério trifásico
descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal  CP, cabendo ao juiz–
aumentar a reprimenda sempre de forma fundamentada e apenas quando identificar
dados que extrapolem as circunstâncias elementares próprias do tipo penal
incriminador.

Ressalte-se, ainda, que não há critério matemático balizador de aumento da
pena-base ou mesmo das causas de aumento e diminuição, e sim um controle de
legalidade para averiguar se houve fundamentação concreta para o incremento.

Extrai-se dos trechos acima que o Tribunal entendeu estar correto oa quo 
aumento da pena-base porque "o réu possui condenações anteriores, as quais além de
afetarem a reincidência, por serem mais de uma, também autorizam a valoração

 e negativa dos antecedentes" "[a] conduta social também está a merecer
reprovabilidade, porquanto o crime foi cometido durante o cumprimento de pena
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 (fl. 434), o que não revela ausência dedecorrente de condenação pretérita"
fundamentação. 

A Corte de origem destacou ainda que "em face das duas circunstâncias
judiciais desfavoráveis, foram acrescidos 2/8 da diferença entre diferença entre as
penas máxima e mínima, devendo ser, portanto, mantida a pena-base, nos termos da

(fl.sentença recorrida, em 5 anos, 6 meses de reclusão e pagamento de 12 dias-multa" 
437).

De fato, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência
desta Corte Superior. Confiram-se (grifos nossos):

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE
REDUÇÃO DO QUANTUM INCREMENTADO À PENA-
BASE. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO
CONFIGURADA. NATUREZA E QUANTIDADE DOS
ENTORPECENTES. SUFICIENTEMENTE ELEVADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade do julgador, estando atrelada às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito.

2. Na hipótese de delitos previstos na Lei n. 11.343
/2006, como na espécie, é indispensável atentar para o
que disciplina o seu art. 42, segundo o qual o juiz, na
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre
o previsto no art. 59, do Código Penal, a natureza e a
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e
a conduta social do agente. Precedentes.

3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido de que a ponderação das circunstâncias judiciais
não constitui mera operação aritmética, em que se
atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o
Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e,

 Precedentes.também, pelo elementar senso de justiça.
4. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência

deste Superior Tribunal consolidou o entendimento de que
a exasperação da pena-base, pela existência de
circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o parâmetro
de 1/6 sobre o mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou
o critério de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e
máxima previstas no preceito secundário do tipo penal
incriminador, para cada vetorial desfavorável, frações que
se firmaram em observância aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, ressalvada a
apresentação de motivação concreta, suficiente e idônea
que justifique a necessidade de elevação em patamar

 Precedentes.superior.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.827.133/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.
INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVAS E
DILIGÊNCIAS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA
N. 7 DO STJ. CONDENAÇÃO. AMPARO EM PROVAS
JUDICIALIZADAS. COMPROVAÇÃO DE ÁLIBI. ÔNUS DA
DEFESA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.
FRAÇÃO DE AUMENTO. PROPORCIONALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
7. O aplicador do direito, consoante sua

discricionariedade motivada, deve, na primeira etapa do
procedimento trifásico, orientar-se pelas circunstâncias
relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. Não é
imprescindível dar rótulos e designações corretas às
vetoriais, mas indicar elementos concretos relacionados às
singularidades do caso para atender ao dever de
motivação da mais severa individualização da pena.
Precedentes.

8. O vultoso valor subtraído, qual seja, R$
130.075,92, sendo R$ 79.986,00, em dinheiro, e R$
50.098,92, em cheques, não é inerente ao tipo penal nem
insuficiente para justificar a opção judicial de elevar a pena-
base em virtude das circunstâncias do crime.

9. A discricionariedade judicial motivada na
dosimetria da pena é reconhecida por esta Corte. Não
existe direito subjetivo a critério rígido ou puramente
matemático para a exasperação da pena-base. Em regra,
afasta-se a tese de desproporcionalidade em casos de
aplicação de frações de 1/6 sobre a pena mínima ou de 1/8
sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo,
admitido outro critério mais severo, desde que

. devidamente justificado Precedentes.
10. A instância antecedente, em razão da

circunstância judicial considerada, adotou fração
proporcional e adequada para o aumento da reprimenda-
base - 1/6 sobre a pena mínima.

11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.063.531/SP, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,11/3/2025
DJEN de .)31/3/2025

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0022546-9 AREsp 2.841.598 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07109946520238070003

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAYTON DA SILVA ALMEIDA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAYTON DA SILVA ALMEIDA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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